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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

Processo Nº 21018.004486/2025-01 

 

 
CONTRATANTE (UASG): 130060 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada, para manutenção corretiva e preventiva dos aparelhos 

de ar condicionados das instalações desta SFA-ES, que encontram-se em condições de uso a bastante 

tempo sem que tenham sidos submetidos a manutenção, o serviço pretendido torna imprescindível para a 

conservação do equipamentos e o pleno funcionamento, permitindo um ambiente salubre para os 

servidores nos seus locais de trabalhos, a contratação se enquadra na hipótese de dispensa de licitação 

prevista no art. 75, II da Lei 14.133/21 

 
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 51.300,00 (cinquenta e um mil e trezentos reais) 

 

DATA DA SEÇÃO PÚBLICA: 06/08/2026 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 10:00h, horário de Brasília-DF. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

MAREM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM: NÃO 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 9/2026 

Torna-se público que a Superintendência Federal de Agricultura e Pecuária no Espírito Santo , por meio 

do Núcleo de Licitações, sediada a Av. Adalberto Simões Nader, nº 531 - Mata da Praia - Vitória - ES, 

CEP: 29066-310 realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do 

art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 67, de 08 de julho de 2021, e demais normas aplicável. 
 

 

 

 

 

1.1 O objeto do presente procedimento e a escolha da proposta mais vantajosa para contratação, por 

dispensa de licitação, de empresa especializada na prestação de serviço manutenção corretiva e preventiva 

dos aparelhos de ar condicionados das instalações desta SFA-ES, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2 A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 

1. OBJETO 
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GRUPO 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 
CODIGO 

CATSER 

 

QUANT. 

VALOR 

ESTIMADO 

UNITÁRIO 

VALOR 

ESTIMADO 

TOTAL 

 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

 

1 

Serviço de 

manutenção 

preventiva e 

corretiva dos 

aparelhos de 

ar 

condicionados, 

instalados nas 

dependências 

desta SFA-ES 

 

 

 

 

 

2771 

 

 

 

 

 

49 

 

 

 

 

 

 

1.046,93 

 

 

 

 

 

51.300,00 

VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO 51.300,00 

 

1.3 A licitação será de um único grupo. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5. Havendo divergência entre o descritivo do CATSER e a especificação acima, prevalecerá o descritivo 

deste Aviso e o do Termo de Referência. 

1.6. Locais a serem disponibilizadas as linhas telefônicas: 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, 

disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.2 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento 

que pretende atender. 

2.3 O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.4 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados. 

2.5 Para o grupo a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 

http://www.gov.br/compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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2.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.6.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.11. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021 . 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.6.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.6.4 e 2.6.5. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.6.4 e 2.6.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas,  

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 
 

 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%25C2%25A71
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INICIAL  

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 

vinculam a Contratada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto; 

3.5 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

3.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

3.8 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

3.11 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.11.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.11.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.11.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

3.11.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.11.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; e 

3.11.6. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

3.12. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.13. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 

Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

3.14. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

3.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar 

sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 

(menor preço, conforme o caso). 

3.15.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.15.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 

seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;. 

3.15.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 

não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.15.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para 

o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

 

 

4. FASE DE LANCES  

4.1 A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

4.3 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do grupo. 

4.4 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.6 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,5% (cinco 

décimos por cento). 

4.7 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

4.8 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.9 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.10 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.11 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%25C2%25A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%25C2%25A71
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sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

 

5. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço 

ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela 

Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo 

do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se 

for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

5.4. encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. Sicaf 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

5.6. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome 

e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei.  

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

5.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor 

verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado. 

.  5.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará 

roposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à coc compatibilidade do preço em 

ação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 
 

5.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.10.1. contiver vícios insanáveis; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

5.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance. 

5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação: 

5.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado 

na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

6.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 
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dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

6.10. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

6.13. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

 

7. DA CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação será firmado a Nota de 

Empenho que terá força de contrato.. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o recebimento da Nota de Empenho, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para o recebimento da 

Nota de Empenho, a Administração poderá encaminhá-la, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 

meio eletrônico, para conhecimento do vencedor do certame. 

7.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

7.5.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 



Aviso de Dispensa Eletrônica 49360850 SEI 21018.004486/2025-01 / pg. 9  

7.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

7.6 O prazo de vigência da contratação é é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.7 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.1.14. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.15. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1. a 8.1.12; 

8.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 

8.1.7. deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

9.12.2. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar. 
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Documento assinado eletronicamente por PAULO TARSO MUSSO DE MATTOS , Assistente 

Administrativo(a), em 29/12/2025, às 13:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no 

art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.  
 

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME GOMES DE SOUZA , Superintendente 

Federal de Agricultura e Pecuária no Espírito Santo, em 29/12/2025, às 14:23, conforme horário 

oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.  
 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: 

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?  

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 49360850 e o 

código CRC 031106EF. 
 

 

 

 

 

 

 

Referência: Processo nº 21018.004486/2025-01 SEI nº 49360850 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 
 

 

TI - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO Nº 21018.004486/2025-01 
 

 
MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
SERVIÇOS COM E SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, 

EXCETO TIC 

LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

 
SUPERINTENDENCIA FEDERAL DE AGRCULTURA NO ESPÍRIO SANTO - SFA/ES 

 

(Processo Administrativo n° 21018.000123/2025-98) 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada, para manutenção corretiva e preventiva dos aparelhos de ar 
condicionados das instalações desta SFA-ES, que encontram-se em condições de uso a bastante tempo 
sem que tenham sidos submetidos a manutenção, o serviço pretendido torna imprescindível para a 
conservação do equipamentos e o pleno funcionamento, permitindo um ambiente salubre para os 
servidores nos seus locais de trabalhos, a contratação se enquadra na hipótese de dispensa de licitação 
prevista no art. 75, II da Lei 14.133/21, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências 
contidas neste Termo de Referência. 

 

 

 
GRUPO 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
CODIGO 
CATSER 

QUANTIDADE Valor 
Unitário 
Estimado 

VALOR 
ESTIMADO 
TOTAL 

 
1 

1 Serviço  de 
manutenção 
preventiva   e 
corretiva dos 
aparelhos  de 
ar 
condicionados, 
instalados nas 

2771 49  
1.046,93 

 
51.300,00 
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  dependências 
desta SFA-ES 

    

 
VALOR TOTAL (ANUAL) ESTIMADO 

 
51.300,00 

Classificação do objetivo quanto à heterogeneidade ou complexibilidade 

1.2. O serviço objeto desta contratação são caracterizados com comum, conforme justificativa. 

1.3. Os serviços a serem contratados apresentam padrões de desempenho e qualidade que podem ser 
objetivamente definidos neste Termo de Referência por meio de especificações usuais no mercado, 
enquadrando-se na classificação de serviço comum. 

1.4. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, não constituindo-se em quaisquer atividades, previstas no art 3º do aludido decreto, 
cuja execução indireta é vedada. 

1.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 

 
1.3. Justificativa: 

 
Considerando, ainda, a inexistência de contrato vigente para prestação desses serviços, o que 
compromete o pleno funcionamento das unidades administrativas e operacionais, especialmente com a 
proximidade do verão e o aumento da demanda por climatização; 

Solicita-se, com a devida urgência, a abertura de processo licitatório visando à contratação de empresa 
especializada para a execução dos serviços mencionados imediatamente, tendo em vista que inúmeras 
salas estão sem climatização. 

A climatização adequada dos ambientes de trabalho é condição essencial para garantir saúde, bem-estar, 
conforto e produtividade dos servidores. 

Registre-se, ainda, que no último verão foram registradas temperaturas extremamente elevadas, e as 
previsões indicam que na próxima estação os índices poderão ser ainda mais intensos, o que reforça a 
urgência da demanda. 

Diante do exposto, considerando a essencialidade da manutenção dos equipamentos para o pleno 
funcionamento desta Superintendência, sugere-se a abertura de procedimento de contratação direta, por 
dispensa de licitação, nos termos do dispositivo legal supracitado. 

 
 

 
2.4. Classificação do objeto quanto ao modelo de execução. 

2.4.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a sua interrupção comprometerá o 
desempenho desta Superintendência, em relação a sua missão institucional. 

2.4.2. A contratação em questão deverá ser realizada por Dispensa eletrônico, conforme previsto no Art. 
75 inciso II da da Lei 14.133/2021. 

 
3. Prazo de vigência 

3.1. O prazo de vigência da contratação será de 30 (trinta) dias ou a sua duração necessária a execução 
do objeto, contados do inicio da execução do serviço. 
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3.2. A nota de empenho terá força de contrato conforme previsto no Art. 95 da Lei 14.133/2021. 

 
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento 
a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 06/2024 

II) Data de publicação no PNCP: 12/11/2024 

III) Id do item no PCA: 06 

IV) Classe/Grupo: 871 

V) Identificador da Futura Contratação: Serviço de Manutenção Ar Condicionado; 
 
 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

6.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

6.1.1. Considerando o que dispõe o artigo 7º, XI, da Lei nº. 12.305/10, que estabelece a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, é imperioso que os bens e serviços envolvidos nesta contratação 
considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis; 

6.1.2. Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, sejam de extração, fabricação, utilização 
ou descarte de materiais e serviços, devem estar revestidos da preocupação com a sustentabilidade 
ambiental e totalmente de acordo com as imposições normativas editadas pelos órgãos de proteção ao 
meio ambiente; 

6.1.3. Recolhimento obrigatório: Todo o fluido refrigerante deve ser recolhido de forma adequada 
durante a manutenção ou descarte do equipamento para evitar sua liberação na atmosfera. A liberação 
desses gases, como o HCFC-22 (R-22), contribui significativamente para a destruição da camada de ozônio 
e o aquecimento global. 

6.1.4. Utilização de fluidos ecológicos: Priorize o uso de gases refrigerantes com baixo potencial de 
aquecimento global (GWP) e que não agridam a camada de ozônio, como o R-410A e o R-32. O R-32, em 
particular, possui um impacto 60% menor no aquecimento global em comparação com o R-410A. 

6.1.5. Controle de vazamentos: A manutenção preventiva é essencial para identificar e reparar 
vazamentos, que além de prejudiciais ao meio ambiente, geram custos financeiros e perda de eficiência. 

6.1.6. Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 
classificações e especificações determinadas pela ANVISA. 

6.1.7. Respeitar as Normas Brasileiras de Regulamentação – NBRs, publicadas pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

6.1.8. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 
48.138, de 8 de outubro de 2003. 
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6.1.9. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de 
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento. 

6.1.10. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 
execução de serviços. 

6.1.11. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
sobre resíduos sólidos. 

6.1.12. O óleo utilizado como lubrificante em compressores e bombas de vácuo após seu uso, deverá ser 
recolhido e armazenado em recipientes adequados e resistentes a vazamentos, adotando as medidas 
necessárias para evitar que venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água 
e outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem. Após isso, deverá ser providenciada sua coleta 
através de empresa devidamente autorizada e licenciada pelos órgão competentes, ou entregá-lo 
diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação 
de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada. 
Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe a 
destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente. 

6.1.13. As pilhas e baterias provenientes de controles remotos dos aparelhos split deverão ser 
repassadas ao respectivo fabricante ou importador, que são os responsáveis pela destinação final 
ambientalmente adequada de seus produtos. As novas pilhas e baterias deverão respeitar os limites de 
cádmio, mercúrio e chumbo estabelecidos nas legislações vigentes, conforme resolução CONAMA nº 257, 
de 30 de junho de 1999. 

6.1.14. Os materiais de consumo utilizados para limpeza, tais como desengraxantes, desincrustantes e 
bactericidas deverão ser biodegradáveis e aprovados nos órgãos fiscalizadores. 

 
6.2. QUANTIDADE DE APARELHOS PARA MANUTENÇÃO 

 

QUANTIDADE MARCA POTÊNCIA 

02 Homeco 9 BTU's 

01 Homeco 12 BTU's 

03 Elgin 12 BTU's 

01 Agrato 12 BTU's 

16 Gree 13 BTU'S 

15 Springer 18 BTU's 

01 Mide liva 18 BTU's 

01 Elgin 18 BTU's 

01 Sansung 18 BTU's 

01 Homeco 18 BTU's 

01 Sansung 24 BTU's 

05 Elgin 30 BTU's 

01 Eletroluz 30 BTU's 

TOTAL DE APARELHOS 49 

 
 

 
Subcontratação 

6.8. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

6.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica 

DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

7.1.1. A empresa licitante vencedora, quando do recebimento da nota de empenho, entregará a 
CONTRATANTE cronograma da programação da manutenção preventiva e corretiva a qual deverá ocorrer 
em dias úteis no horário de 08h00min às 12h00min horas e das 13h00min às17h00min, obedecendo a 
periodicidade e execução dos serviços abaixo especificados. 

7.1.2. A manutenção preventiva tem por objetivo evitar a ocorrência de defeitos em todos os 
componentes dos equipamentos, conservando-os dentro dos padrões de operacionalidade e segurança e 
em perfeito estado de funcionamento; 

7.1.3. Os serviços de manutenção dos equipamentos compreendem a HIGIENIZAÇÃO COMPLETA DO 
APARELHO, incluindo: 

7.1.3.1. Remoção e limpeza da tampa frontal e do gabinete de acordo com as normas dos fabricantes; 
7.1.3.2. Limpeza de parte externa do condicionador de ar; 
7.1.3.3. Remoção, limpeza e lavagem dos filtros de acordo com as normas dos fabricante; 
7.1.3.4. Verificação dos rolamentos e mancais dos ventiladores/motores. Se necessário, substituição dos 

rolamentos; 
7.1.3.5. Medição e registro de tensão e amperagem do equipamento em operação com compressor 

armado, medido com auxílio do amperímetro; 
7.1.3.6. Limpeza das serpentinas de evaporação e condensadores, com a devida desmontagem das 

peças; 
7.1.3.7. Limpeza da bandeja – parte de condensação; 
7.1.3.8. Verificação de fuga de gás refrigerante, com a reposição, caso necessário; 
7.1.3.9. Verificação com eventual correção do nível de ruído e vibrações anormais; 
7.1.3.10. Medição e registro da tensão e corrente elétrica dos motores dos compressores; 
7.1.3.11. Verificar funcionamento dos controles remotos, caso tenha; 
7.1.3.12. Verificação dos visores das linhas de líquido quanto à presença de umidade no sistema, com a 

utilização de bomba de vácuo; 
7.1.3.13. Medição com registro da temperatura da serpentina de resfriamento, bem como do 

superaquecimento; 
7.1.3.14. Verificação com correção dos sistemas de encaixe dos painéis de acesso ao gabinete; 
7.1.3.15. Limpeza externa dos gabinetes; 
7.1.3.16. Verificar a drenagem de água; 
7.1.3.17. Substituir isolações térmicas danificadas nas tubulações; 
7.1.3.18. Eliminar possível mau contato no cabo de alimentação, disjuntores e pontos de interligação; 
7.1.3.19. Limpeza das bandejas de drenagens; 
7.1.3.20. Eliminar ruídos anormais; 
7.1.3.21. Verificar se há fuga de energia para a carcaça do aparelho; 
7.1.3.22. Verificar e eliminar possíveis pontos de vazamento de fluído refrigerante (conexões e válvulas); 
7.1.3.23. Verificar e executar reparos no contador magnético do compressor; 
7.1.3.24. Medição e registro das temperaturas em operação dos motores ventiladores; 

7.1.3.25. Verificação interna dos gabinetes, com eventual correção termo acústica – parte de 
evaporação; 

7.1.3.26. Medição e registro das pressões dos compressores de descarga, nas linhas de sucção e bomba 
de óleo (no caso de semi hermético) com eventual ajuste de pressões; 
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7.1.3.27. Verificação das válvulas de expansão termo acústicas - parte de condensação; 
7.1.3.28. Eliminar pontos de obstrução de sujeira nas aletas do condensador; 
7.1.3.29. Operação do termostato de modo a desarmar e rearmar o compressor, verificando a existência 

de ruídos ou vibrações, providenciando, se necessário, sua correção; 
7.1.3.30. Remoção do aparelho, inspeção e ajuste dos parafusos de fixação do compressor, motor, 

ventilador e estrutura; 
7.1.3.31. Retirar as turbinas das unidades internas para limpeza, (com cuidado para não remover 

acessórios de balanceamento); 
7.1.3.32. Limpeza da bandeja coletora de água de condensação e tubulação de drenagem; 
7.1.3.33. Verificar a isolação elétrica do compressor e do motor de ventilador; 
7.1.3.34. Executar reparos de desgastes de eixos, buchas, mancais de rolamento e lubrificação do motor 

do ventilador; 
7.1.3.35. Limpar e higienizar o evaporador e bandejas de drenagens; 

7.1.3.36. Lavar a serpentina do condensador e peças comuns com máquina adequada, aplicando 
produtos desengraxantes conforme normas do Ministério da Saúde, se necessário; 

7.1.3.37. Montar o equipamento de forma adequada; 
7.1.4. Se necessário, remoção do aparelho para a oficina e execução dos serviços relacionados abaixo: 
7.1.4.1. Desmonte e limpeza das serpentinas do condensador evaporador. 
7.1.4.2. Realização de tratamento anticorrosivo (com tinta tipo zarcão) do chassi e da bandeja interna. 
7.1.4.3. Verificação e troca de capacitor. 
7.1.4.4. Verificação dos componentes elétricos, cabo de alimentação e, se necessário, sua substituição. 
7.1.5. Em caso de pane, realizar a análise do condicionador de ar com a emissão de relatório contendo a 

descrição do problema e das peças a serem trocadas. Caso seja necessária a substituição de alguma das 
peças, a contratada deverá fazer sua troca imediata sem ônus para a contratante. 

7.1.6. Além dos serviços acima, caberá à Contratada a execução de outras ações recomendadas pela boa 
técnica, e pelos fabricantes dos produtos e equipamentos, de forma a atender à satisfatória manutenção, 
buscando assim realizar a manutenção 
preventiva. 

7.1.7. Não serão aceitas interrupções no funcionamento dos aparelhos durante o horário de expediente 
sem a prévia autorização do Setor de administração. 

7.1.8. A contratada deverá executar a manutenção preventiva após emissão e recebimento da Ordem de 
Serviços. 

7.1.9. Após a execução da manutenção, a contratada emitirá relatório, colhendo a assinatura do servidor 
em serviço, para fins de ateste da nota fiscal, e encaminhará ao fiscal no prazo de 5 (cinco) dias úteis da 
execução dos serviços. 

7.1.10. As seguintes peças e materiais estão incluídos na manutenção preventiva a cargo e ônus da 
contratada: a) fusíveis, parafusos, correias, imãs, terminais elétricos, graxas, solventes, produtos químicos 
de limpeza, materiais contra a corrosão e para 
proteção anti ferruginosa, tinta, lixa, neutrol, underseal, fita isolante, álcool, filtro secador, espuma de 
vedação, massa de vedação, vaselina, estopas, sacos plásticos para acondicionamento de detritos, 
materiais para solda, zarcão, gás R-22 ou R-410-A (outro que cumpra a mesma função dos anteriores 
ainda que não especificado), trapo, substituição ou complementação óleos lubrificantes, oxigênio, 
nitrogênio, acetileno, gases freon, óleo mineral, materiais e produtos de limpeza em geral. 

7.1.11. A contratada deverá afixar no aparelho em que foi realizada a manutenção preventiva um 
adesivo contendo informação sobre a data que foi realizada a manutenção preventiva, bem como 
informar também a data prevista para a nova manutenção 
preventiva. 

DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA 

7.2. Os serviços de manutenção corretiva, devem ser preferencialmente realizados dentro do horário 
constante no item 7.1.1. 

7.3. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser executados, sempre que possível, nas 
dependências da CONTRATANTE, e caso seja necessária, a saída do aparelho para a empresa 
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CONTRATADA apenas ocorrerá em caso excepcional, mediante prévia autorização por escrito da Unidade 
de Administração, através de guia de saída do equipamento. 

7.4. Todos os serviços efetivamente realizados deverão constar no Relatório de Serviços, devidamente 
preenchido e assinado pelo responsável técnico da contratada e atestado pelo Fiscal do Contrato. 

 
DO FORNECIMENTO DE PEÇAS E INSUMOS 

7.5. Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todas as peças e materiais de consumo 
necessários à execução dos serviços, tais como: materiais de limpeza, de lubrificação, soldas, espumas 
para vedação, produtos de pinturas, nitrogênio, 
oxigênio, acetileno, etc.; 
7.6. Todas as peças fornecidas pela CONTRATADA deverão ser novas e originais, sem ônus para a 
CONTRATANTE, para cujas peças será exigido o Termo de Garantia do fabricante; 
7.7. Se for necessária a substituição de peças na MANUTENÇÃO CORRETIVA, a CONTRATADA, elaborará 
laudo técnico, por meio de seu responsável técnico, descrevendo a necessidade da troca e todas as 
especificações técnicas da peça a ser substituída, para o prévio conhecimento e aprovação da 
CONTRATANTE; 
7.8. É de responsabilidade da CONTRATADA o reparo ou substituição dos controles remotos dos aparelhos 
split, sempre que necessário, bem como o fornecimento de pilhas para os mencionados controles. 

DAS NORMAS TÉCNICAS 

7.9. Deverão ser observadas as seguintes Normas Técnicas da ABNT, inclusive suas últimas revisões, e 
projetos de normas relacionadas com as revisões devem ser rigorosamente levados em consideração pela 
CONTRATADA na execução dos serviços: 

7.9.1. NBR 15.848/2010 – Procedimentos e requisitos relativos às atividades de construção, reformas, 
operação e manutenção das instalações que afetam a qualidade do ar interior (QAI); 

7.9.2. NBR 14.679/2001 - Sistemas de condicionamento de ar e ventilação - Execução de serviços de 
higienização; 
7.9.3. NBR 13.971/2014 – Sistemas de refrigeração, condicionamento de ar, ventilação e aquecimento — 

Manutenção programada; 

 
7.10. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

7.10.1. O serviço será executado no seguinte endereço: 

7.10.1.1. Av. Adalberto Simão Nader, nº 531 - Mata da Praia - Vitória - ES CEP: 29066-310; 

7.10.2. O horário de execução será 08:00 hs. às 12:00 hs e das 13:00 hs às 17:00 hs de segunda feira a 
sexta feira, exceto feriado. 

 
 

 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

7.10. A demanda do órgão tem como base as seguinte característica: 

7.10.1. No caso de divergência entre as informações constantes no sistema eletrônico, demais anexos e 
neste termo de referência, prevalecem as deste documento. 

 
 

 
Especificação da garantia do serviço 

7.11. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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Procedimentos de transição e finalização do contrato 

7.12. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

 
 

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
Preposto 

8.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

8.7. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período de execução contratual. 

8.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

 
Rotinas de Fiscalização 

8.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 

 
Fiscalização Técnica 

8.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

8.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

8.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 



Anexo do Aviso da Dispensa Eletrônica Telefonia (49370399) SEI 21018.004486/2025-01 / pg. 21  

8.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

8.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

8.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força 
da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

 
Fiscalização Administrativa 

8.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

8.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 
Gestor do Contrato 

8.20. Cabe ao gestor do contrato: 

8.20.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

8.20.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.20.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.20.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.20.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

8.20.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

8.20.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Extrato Analítico de Fatura Eletrônica. 

9.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

9.2.1. não produziu os resultados acordados, 

9.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 

9.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
 

 
Do recebimento 

9.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. 

9.5. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 

9.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

9.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

9.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 

9.9. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.10. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

9.10.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 
com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores 
a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

9.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

9.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
recebimento provisório. 

9.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

9.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

9.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
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penalidades. 

9.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 
do contrato para recebimento definitivo. 

9.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

9.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 

9.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

9.17.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

9.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

9.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

9.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

9.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
Liquidação 

9.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 

II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 
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VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

9.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei nº 14.133/2021. 

9.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

9.26.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

9.26.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão 
ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

9.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
Contratante. 

9.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.29. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 
defesa. 

9.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
Prazo de pagamento 

9.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

9.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA do IBGE de correção monetária. 

 
Forma de pagamento 

9.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado. 

9.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

9.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável: 

9.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.36. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
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de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
 

 
10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 

10.2.4. Multa: 

10.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,02% (dois décimos por cento) por 
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

10.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

10.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021. 

10.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

10.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% 
(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

10.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10% 
(dez por cento) do valor da contratação. 

10.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 
“d”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

10.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,05% (cinco décimo por 
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também 
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enquadráveis nessa alínea:] 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

10.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa. 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar: 

10.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa 
no SICAF. 

10.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 
a eles comprovadamente enviadas. 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.9.1. natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

10.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de 
Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal: 

10.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
[ 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação na modalidade 
de Dispensa de Licitação, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor 
Preço. 

Regime de Execução 

11.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global. 

 
Exigências de habilitação 

11.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação Jurídica 

11.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

11.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

11.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

11.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 

11.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

11.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.18. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
Qualificação Econômico-Financeira 

11.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

11.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

11.23. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 2 
(dois) do último exercício social] OU [dos dois últimos exercícios sociais], já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

 

 

 
LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
prazo Prazo 

 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 
 

 
SG = Ativo Total 
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Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 
 
 

 

 
LC = 

Ativo Circulante 

 

Passivo Circulante 

11.24. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação patrimônio 
líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. 

11.25. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

11.26. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

11.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 
Qualificação técnica 

11.28. Apresentação de um ou mais atestado (s) de capacidade técnica, expedido (s) por pessoa (s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidade e prazo com o objeto da licitação, demonstrando que a licitante presta ou 
prestou, serviços de manutenção de equipamentos de climatização de ar. 

11.29. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação: 

11.29.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

11.30. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro 
perante a entidade profissional competente no Brasil. 

 
 

 
Disposições gerais sobre habilitação 

11.31. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

11.32. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

11.33. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
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11.34. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.35. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

Documentação complementar para cooperativas 

11.36. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

11.36.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 
e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

11.36.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

11.36.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço; 

11.36.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

11.36.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; 

11.36.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

11.36.6.1. ata de fundação; 

11.36.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

11.36.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

11.36.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

11.36.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; 

11.36.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
contratação; e 

11.36.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 51.300,00 (cinquenta e um mil e trezentos reais), 
conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1. acima. 

 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

13.2.1. Gestão/unidade: 130060 

13.2.2. Fonte de recursos: 01000000000 
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13.2.3. Programa de trabalho: 168953 

13.2.4. Elemento de despesa: 30.90.39-17 

13.2.5. Plano interno: OPERASFASS e demais PI1s Técnicos. 

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas exceto o 
custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas. 

 
Aprovo, nos termos e para os fins do estabelecido pelo Art. 14º, inciso II do Decreto nº 10.024 de 20 de 
setembro de 2019, o presente Termo de Referência, conforme demonstrado no elemento técnico do item 
01 deste processo licitatório. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: SET/2025 

 

 

Documento assinado eletronicamente por PAULO TARSO MUSSO DE MATTOS, Assistente 
Administrativo(a), em 19/12/2025, às 09:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

 

Documento assinado eletronicamente por FLAVIO MARQUINI DA SILVA, Superintendente Federal de 
Agricultura e Pecuária no Espírito Santos - Substituto (a), em 22/12/2025, às 08:06, conforme 
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
de 2020. 

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: 
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 49150152 
e o código CRC E9C0BCBA. 

 

 
 
 

 

Referência: Processo nº 21018.004486/2025-01 SEI nº 49150152 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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UASG 130060 

 

SUPERINT.FEDERAL DE AGRIC.PECUARIA E ABASTEC. 

 

Estudo Técnico Preliminar 10/2025 
 

 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 21018.004486/2025-01 

 
 

 

2. Descrição da necessidade 

Contratação de empresa especializada, para manutenção corretiva e 

preventiva dos aparelhos de ar condicionados das instalações desta SFA-ES, 

que encontram-se em condições de uso a bastante tempo sem que tenham 

sidos submetidos a manutenção, o serviço pretendido torna imprescindível 

para a conservação do equipamentos e o pleno funcionamento, permitindo 

um ambiente salubre para os servidores nos seus locais de trabalhos. 

Considerando, ainda, a inexistência de contrato vigente para prestação 

desses serviços, o que compromete o pleno funcionamento das unidades 

administrativas e operacionais, especialmente com a proximidade do verão e 

o aumento da demanda por climatização; 

O presente documento visa a análise da viabilidade da contratação de 

empresa para serviços de manutenção preventiva e corretiva dos 

condicionadores de ar, incluindo o fornecimento de peças, para esta 

Superintendência. 

A contratação também requer que a fornecedora do serviço exerça práticas 

de sustentabilidade previstas no termo de referência, conforme disposto e 

orientado no regulamento de destinação de resíduos sólidos. 

 
3. Área requisitante 

 

DIAL-ES Leonardo Barreto Gomes 

Área Requisitante Responsável 
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

Os serviços a serem adquiridos têm como base os parâmetros mínimos a 

seguir estabelecidos: Após a homologação do processo licitatório, a 

contratada  deverá  respeitar  os  prazos  previstos  no  termo 

de referência, após a emissão da Nota de empenho que terá força de 

contrato. 

A contratada deverá apresentar Atestado de Capacidade técnica fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de 

demonstrar a capacidade de entrega do serviço compatíveis com o objeto da 

licitação. 

A contratada deverá atender as prescrições relativas a Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis da AGU, 8° edição de novembro de 2025, no que 

se refere as características sustentáveis de consumo do objeto a ser ofertado 

na licitação e utilização da logística de descarte adequada para o objeto. 

 
5. Levantamento de Mercado 

Os preços foram pesquisados baseado na Instrução Normativa nº 65 de 

07 de julho de 2021, conforme Art. 5°, da referida instrução, para o serviço de 

manutenção de ar condicionado. 

 
6. Descrição da solução como um todo 

Com o êxito na realização do processo licitatório feito pela SFA-ES, a 

prestação de serviços de manutenção de ar condicionado, a ser realizado nos 

equipamentos existentes,  estão  dentro  dos parâmetros estabelecidos 

neste estudo e os resultados pretendidos com o processo serão alcançados 

pela Instituição. 

 

 
A contratação está sendo realizada conforme o Art. nº 75 inciso II da lei 

14.133 de 01 de abril de 2021. 

 
7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

Atualmente a SFA-ES possui 49 (Quarenta e nove) aparelhos de ar 

condicionado, para serem submetidos a manutenção na forma preventiva e 
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corretiva para garantir a climatização adequada dos ambientes de trabalho é 

condição essencial para garantir saúde, bem-estar, conforto e produtividade 

dos servidores. 

Conforme a relação dos aparelhos de ar condicionado descrito no processo 

através do documento SEI nº 48687168, acostados aos autos. 

 
 

 
8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 51.300,00 

 

O presente valor estimativo refere-se aos itens de serviços e o 

fornecimento de todas as peças de reposição ou substituição e 

ferramentas necessárias para a execução da prestação do serviço. 

Informamos que utilizamos como parâmetro a instrução normativa nº 

65 para a nossa pesquisa de preço, na coleta realizada no site do 

governo do painel de preço e com fornecedor para compor a nossa 

cesta de preços, aplicamos a média na composição para obter o 

preço apurado do painel de preço, conforme documento SEI nº 

48875721 do processo em tela. 

 
 
 

 
9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Súmula nº 247 do TCU – “É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não 

por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para 

o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo 

de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do 

objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as 

exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade”. 

Em qualquer dos casos, a adjudicação em itens, a aglutinação (em grupos) ou 

divisão (em lotes), devem objetivar a ampliação da competividade na licitação ou 

a melhor gestão contratual. Conforme outrora ponderou o então Ministro José 
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Jorge do TCU: "A adjudicação por grupo ou em lotes não é, em princípio, irregular, 

devendo a Administração, nesses casos, justificar de forma fundamentada, no 

respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção”. 

Na análise da contratação em tela, e na busca ao aumento da competitividade, 

sendo tecnicamente possível e inexistindo prejuízo à economia de escala ou ao 

conjunto da contratação, entendemos que a contratação almejada por ser de 

natureza única, não trará prejuízo a Administração 

Ocorre que o raciocínio de parcelamento ou adjudicação por itens não deve ser 

levado a termos absolutos, pois a divisão da pretensão contratual, em alguns 

casos, que e o nosso, pode prejudicar a economia de escala e gerar outros custos 

relacionados aos diversos contratos, além de potencializar riscos e dificuldades na 

gestão de uma pluralidade de contratos autônomos para atendimento da mesma 

pretensão contratual, pois carecemos de servidores para fiscalização e gestão dos 

contratos. 

O próprio TCU já entendeu que seria legítima a reunião de elementos de mesma 

característica, quando a adjudicação de itens isolados onerar “o trabalho da 

administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e 

da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a 

celeridade processual”, o que pode comprometer a seleção da proposta mais 

vantajosa. 

O agrupamento dos itens em preço global ampliará também a disputa e o 

interesse das empresas devido ao valor agregado, com o maior número de 

participantes e uma maior disputa, será possível obter melhores preços, trazendo 

a economia de escala para a licitação pretendida. 

No nosso entendimento o fato de não haver necessidade de serem gerados 02 

(dois) ou mais contratos com o mesmo objetivo e a mesma finalidade, fica 

caracterizado que haverá uma economia para os cofres da administração pública, 

pois na divisão de itens poderemos obter preços mais elevados, empresas 

diferentes para a prestação do mesmo serviço, sem contar que a Administração 

deverá nomear os servidores para fiscalizar e gerenciar os contratos. A licitação e 

procedimento tendente a buscar a solução mais vantajosa para administração: 

maior qualidade e menor preço, como forma de gestão mais eficiente dos 

recursos públicos. 
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

No âmbito da SFA-ES/MAPA não há contratações correlatas e/ou 

interdependentes ocorridas recentemente. 

 
11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A presente contratação esta previsto no PGC-2024 e encontra-se alinhada 

com o POA-2025. 

objeto da contratação está previsto no PGC-2024, 

conforme detalhamento a seguir: 

ID PCA no PNCP: 06/2024; 

Data de publicação no PNCP: 12/11/2024; 

Id do item no PCA: 06; 

Classe/Grupo: 871; 

Identificador da Futura Contratação: 

 
12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

O benefício direto resultante da contratação será a garantia da temperatura 

que foi projetada para os ambientes, oferecendo, dentro das possibilidades 

dos sistemas instalados, conforto térmico aos ocupantes de modo a contribuir 

com a produtividade de cada setor atendido, tornando o ambiente de trabalho 

salubre, além da conservação de outros equipamentos que não podem ser 

submetidos a temperaturas elevadas. O beneficio indireto será a economia de 

energia com o uso adequado dos sistemas e todas as engrenagens, bem 

como o aumento da sua vida útil. 

Espera-se  com  essa  contratação,  no  mínimo,  zelar  pelo  bem 

sob  responsabilidade da administração pública de forma eficiente e econômica, 

de modo a manter o funcionamento dos equipamentos de forma ininterrupta, 

estabelecendo parâmetros para verificação visual do 

estado de limpeza, remoção das sujidades por métodos físicos e manutenção do 

estado de integridade e eficiência de todos os componentes dos sistemas de 

climatização e refrigeração, de forma a garantir a qualidade do ar de interiores e 

prevenção de riscos à saúde dos 

ocupantes de ambientes climatizados. 



6 de 8 

Anexo do Aviso da Dispensa Eletrônica Telefonia (49370399) SEI 21018.004486/2025-01 / pg. 37 

 

13. Providências a serem Adotadas 

A Administração tomará as seguintes providências previamente para facilitar 

a manutenção dos equipamentos: 

Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão 

contratual; 

A Instituição deverá indicar quais aparelhos que serão realizados os trabalhos 

relativos ao objeto licitado por meio da equipe de fiscalização e gestão de 

contratos. Ademais, no específico desta contratação não há necessidade de 

adequação do ambiente. 

 
 
 

 
14. Possíveis Impactos Ambientais 

Será adotado as normas ambientais prescritas no guia nacional de 

contratações sustentáveis da AGU, 8º edição de outubro de 2025, no que se 

refere ao descarte e manuseio de produtos eletrônicos, objeto desta licitação, 

vejamos abaixo os principais impacto para o meio ambiente: 

O principal impacto ambiental da manutenção de ar condicionado está 

associado ao vazamento de fluidos refrigerantes para a atmosfera, que são 

potentes gases de efeito estufa e, em alguns casos, prejudiciais à camada de 

ozônio. 

 
Aquecimento  Global:  Muitos  refrigerantes,  como  os  hidrofluorcarbonos 

(HFCs), têm um potencial de aquecimento global (GWP) milhares de vezes 

superior ao do dióxido de carbono (CO). Quando vazam, contribuem 

significativamente para o efeito estufa e as mudanças climáticas. 

Destruição da Camada de Ozônio: Refrigerantes mais antigos, como os 

clorofluorcarbonos (CFCs) e hidroclorofluorocarbonos (HCFCs), são 

substâncias que danificam a camada de ozônio, que protege a Terra da 

radiação ultravioleta (UV) nociva. Embora o uso desses gases esteja sendo 

eliminado progressivamente graças ao Protocolo de Montreal, eles ainda 

podem estar presentes em equipamentos mais antigos. 
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Consumo de Energia: A falta de manutenção adequada pode levar a falhas 

no sistema ou reduzir sua eficiência, fazendo com que o aparelho consuma 

mais eletricidade para funcionar. Esse aumento no consumo de energia, 

frequentemente gerada a partir de combustíveis fósseis, contribui 

indiretamente para as emissões de gases de efeito estufa. 

Prevenção de Vazamentos: A manutenção regular permite a detecção e 

reparação precoce de vazamentos, evitando que gases nocivos sejam 

liberados na atmosfera. 

Recolhimento e Reciclagem: Técnicos qualificados devem recolher e 

reciclar adequadamente os fluidos refrigerantes durante a manutenção ou 

descarte do equipamento, em vez de liberá-los no meio ambiente 

Eficiência Energética: Um sistema bem conservado opera com máxima 

eficiência, o que reduz o consumo de eletricidade e os custos de energia. 

Uso de Fluidos Alternativos: A manutenção pode incluir a transição para 

refrigerantes mais modernos e ecológicos, com baixo GWP e zero potencial 

de destruição do ozônio, quando viável. 

 

 
15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 
 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

Diante dos fatos já narrados aqui e da dificuldade de manter uma empresa 

prestando o serviço de manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de ar 

condicionados de forma regular e efetiva, estamos em processo por dispensa de 

licitação. 

 
A contratação resultará benefícios em termos de eficácia, eficiência, efetividade e 

economicidade. Em complemento, os requisitos listados atendem adequadamente 

às demandas formuladas, os custos previstos são compatíveis e os riscos 

identificados são compatíveis, pelo que recomendamos o prosseguimento da 

pretensão contratual. 

Se faz necessário a contratação por dispensa de licitação através do Inciso II do 

Art. 75 da lei 14.133 de 2021. 
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16. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 

2020. 

 

 

 

 

 

PAULO TARSO MUSSO DE MATTOS 

Membro da comissão de contratação 

 Assinou eletronicamente em 15/12/2025 às 15:29:05. 

 

 

 

 

 

LEONARDO BARRETO GOMES 

Membro da comissão de contratação 

 

 

 

 

ADALBERTO MOURA RODRIGUES NETO 

Membro da comissão de contratação 

 

 

 

 

 

GUILHERME GOMES DE SOUZA 

Autoridade competente 
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